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VAGAS OCIOSAS 2024.2 

 

Disciplinas:  

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL I 

 

SOBRE CONSULTAS: 

 

SOMENTE SERÁ PERMITIDA CONSULTA A LEGISLAÇÃO 

“SECA” NÃO COMENTADA/INTERPRETADA (CÓDIGOS E 

VADE MECUNS). 

 

OBSERVAÇÃO: 

 

CASO FAÇA MAIS DE UMA PROVA, POR GENTILEZA, 

INDICAR NO TOPO DA FOLHA DE PROVA, EM LETRA 

VISÍVEL, O NOME DA DISCIPLINA QUE CORRESPONDE À 

PROVA E ÀS RESPOSTAS QUE ESTÃO SENDO REDIGIDAS. 

 

QUESTÃO 1) Disserte sobre a garantia constitucional do Juiz Natural e sua 

relação com o instituto do Juiz de Garantias, bem como a interpretação dada 

pelo STF a esse instituto, no julgamento da ADI 6.298. 

 

QUESTÃO 2) Disserte sobre o instituto do Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP), notadamente sobre dois aspectos seus:  

(1) a (in)constitucionalidade da exigência de confissão “formal e 

circunstancial” da prática da infração penal, para formalização de proposta 

de acordo pelo Ministério Público (artigo 28-A, caput do CPP); (2) o regime 



jurídico de aplicação intertemporal do ANPP aos casos penais que já estavam 

em andamento, quando da vigência da Lei 13.964/19. 

 

QUESTÃO 3) Alfredo tinha uma imprensa onde falsificava documentos no 

município de Nova Iguaçu. Jonas contratava os serviços de falsificação de 

Alfredo para praticar fraude contra a previdência social, requerendo 

benefícios indevidos na agência do INSS do Centro do município do Rio de 

Janeiro. O INSS descobriu a fraude e comunicou à polícia que prendeu 

Alfredo e Jonas. Os autos da investigação foram encaminhados ao Ministério 

Público, que entendeu por oferecer a denúncia. Diante de tais fatos, 

perguntase (justifique todas as respostas, se possível com o dispositivo legal 

aplicável):  

 

a) Qual o juízo competente para processar e julgar o crime de falsificação 

documental? 

b) Qual o juízo competente para processar e julgar o crime de fraude contra 

o INSS?  

c) Há conexão ou continência entre os crimes de falsificação documental e 

fraude contra o INSS?  

d) Os processos criminais devem ser reunidos em um só juízo? e) Se a 

resposta anterior for positiva, qual o juízo competente para julgar as causas 

reunidas? 


